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Introdução
A atenção dada às formas de geração, difusão e uso 

de conhecimentos ganhou renovado vigor nas últimas 
décadas do século XX. Dentre os principais avanços, 
destaca-se o desenvolvimento do conceito de sistemas de 
inovação crescentemente utilizado para entender o papel 
da inovação e do conhecimento na competitividade de 
organizações e países. O foco deixa de ser as inovações 
e organizações individuais, passando a se concentrar nos 
processos sistêmicos que permitem às empresas e demais 
organizações aprender, usar e acumular capacitações e 
desenvolver novos produtos e processos (FREEMAN, 
1982a; 1987; LUNDVALL, 1985; IMAI et al., 1989). 
Retomar esta discussão é um dos objetivos deste texto.

Um segundo objetivo é o de discutir a experiência 
brasileira na utilização no desenvolvimento desse con-
ceito, tanto na análise, quanto na orientação das capa-
citações produtivas e inovativas. Já o terceiro objetivo é 
o de alertar para a urgência de estimular e desenvolver 
os sistemas produtivos e inovativos mobilizadores do 
desenvolvimento social no Brasil - como os de saúde

O artigo encontra-se estruturado da seguinte forma: 
o item 2 discute os desenvolvimentos do conceito de 
inovação desde o final dos anos 1960s, culminando com 
a evolução do conceito de sistemas de inovação, nos anos 
1980s. O item 3 apresenta a evolução deste conceito, 
discutindo suas vantagens e desafios e apontando alguns 
do principais pontos de conexão entre as contribuições 
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entre a chamada Escola Estruturalista Cepalina e a Escola 
Neo-schumpeteriana. O item 4 examina a experiência 
brasileira na utilização no desenvolvimento do conceito 
de sistemas produtivos e inovativos locais. Na conclusão, 
aponta-se a necessidade de avançar tanto no entendimen-
to dos sistemas produtivos e inovativos mobilizadores 
do desenvolvimento social, como na formulação de 
políticas que orientem e dinamizem o desenvolvimento 
dos mesmos de forma sistêmica e sustentável.

Inovação
A literatura sobre inovação tem em sua fundação as 

contribuições de Schumpeter, e em especial sua tentativa 
de teorização da relação entre inovação tecnológica e o 
desenvolvimento econômico. O crescimento da economia 
é visto como um processo dinâmico que depende tanto 
da geração e uso das inovações, quanto dos processos de 
difusão das mesmas. Os avanços - produtivos, tecnológi-
cos, organizacionais, institucionais, etc. - resultantes de 
processos inovativos são tomados com fator básico na 
formação dos padrões de transformação da economia e 
de seu desenvolvimento no longo prazo (SCHUMPE-
TER, 1912; 1939; 1942). Essas contribuições têm sido 
qualificadas e aprimoradas por uma série de autores que 
o seguiram na busca de entender a dinâmica capitalista 
focalizando centralmente a dinâmica inovativa e seus im-
pactos no desenvolvimento de organizações e países.

Até os anos 1960, a inovação era identificada com 
novos produtos ou processos e entendida como ocorren-
do em estágios sucessivos de pesquisa básica, pesquisa 
aplicada, desenvolvimento, produção e difusão (visão 
linear da inovação). Geralmente a discussão sobre as 
fontes mais importantes de inovação, polarizava-se entre 
aqueles que (i) atribuíam maior importância ao avanço 
do desenvolvimento científico (science push) e os que (ii) 
destacavam a relevância das pressões da demanda por 
novas tecnologias (demand pull).

Nas décadas seguintes, o entendimento da inovação 
é requalificado e ampliado, com amplas conseqüências 
para a esfera das políticas de ciência e tecnologia (C&T). 
Estudos empíricos e teórico-conceituais mostraram que 
existe uma ampla gama de informações e conhecimen-
tos essenciais favorecendo a geração e incorporação de 
novidades (inovação), processos estes caracterizados 
por mecanismos de tentativa e erro e de feedbacks. As 
inovações passaram a ser entendidas como resultantes 
do conjunto de atividades interligadas, compreendendo 
principalmente sua assimilação, uso e difusão. A análise 
do processo inovativo passa a se concentrar nas estru-
turas subjacentes a tais conexões.  Reconheceu-se, por 
exemplo, que apesar de o processo de acumulação de 
conhecimentos ser essencialmente específico da empresa 
ele é fundamentalmente influenciado por constantes 
relações entre firmas e demais organizações. Portanto, a 
inovação passa a ser entendida não como “um único ato, 
mas sim uma série deles ... adquirindo significado econômico 
apenas através de extenso processos de redesign, modificação e 
inúmeras pequenas melhorias” (ROSENBERG, 1976) Ou 
como preferiu DOSI (1988), “a busca por e a descoberta, 

experimentação, desenvolvimento, imitação e adoção de novos 
produtos, novos processos produtivos e novos sistemas organi-
zacionais”.

Especialmente importante foi o entendimento de 
que os processos de inovação e de difusão se determinam 
mútua e simultaneamente. Constatou-se na verdade que 
ao se iniciar o processo de difusão de qualquer tecnologia 
existe um conjunto de novidades concorrentes, baseadas 
em tecnologias que se alteram constante e sistematica-
mente em resposta à experiência e aos incentivos que 
surgem durante a difusão (METCALFE, 1986). Nesta 
perspectiva, interações entre produtores e usuários e a 
existência de um pool relativamente sofisticado de qualifi-
cações no entorno são elementos importantes no processo 
de desenvolvimento de uma nova tecnologia. Processos 
de seleção sociais, econômicos e políticos vinculados à 
geração, uso de difusão de inovações contribuem simul-
taneamente para definir as trajetórias tecnológicas. 

Trata-se, portanto, de uma relação biunívoca, onde 
o ambiente no qual a inovação se desenvolve e difunde 
conforma o padrão da evolução das tecnologias, que por 
sua vez redefine a própria trajetória inovativa. Ambientes 
diferentes onde se encontram as empresas e organizações 
são associados a diversos padrões de avanço tecnológico 
(GEORGHIOU et al., 1986). Isto ressalta as especifi-
cidades nacionais, regionais e locais dos processos de 
geração, uso e difusão de inovações. O processo inovativo 
é então visto como resultado da aprendizagem coletiva, 
a partir dos vínculos dentro da empresa e entre esta e 
demais organizações (LUNDVALL, 1985; PÉREZ, 1988). 
A inovação passou a ser vista, não mais como um ato 
isolado, mas sim como um processo de aprendizado in-
terativo, não-linear, cumulativo, específico da localidade 
e dificilmente replicável.

O caráter sistêmico da inovação já era reconhecido 
por FREEMAN (1982a), que apontava que as decisões 
e estratégias tecnológicas são dependentes de fatores que 
abrangiam o setor financeiro, o sistema de educação e a 
organização do trabalho, além da própria esfera da pro-
dução e comercialização de bens e serviços. Este esforço 
antecipou a definição do conceito de sistema nacional de 
inovação, a qual foi explicitada no livro sobre a evolução 
do caso japonês (FREEMAN, 1987). É interessante notar 
que diversos autores latino-americanos e caribenhos, pelo 
menos desde meados do século XX, sempre apontaram 
que o entendimento da dinâmica industrial e tecnológica, 
e das políticas para sua mobilização, exige considerar e 
atuar de forma sistêmica os condicionantes do quadro 
macroeconômico, político, institucional e financeiro 
específico de cada país (PREBISCH, 1949; FURTADO, 
1961). Uma percepção fundamental de que este contexto 
mais amplo jamais pode ser ignorado foi a observação 
de que o mesmo se constitui em importante “política 
implícita” capaz de dificultar e até anular as políticas 
explícitas específicas (HERRERA, 1971).

Significativo, também, é que os trabalhos de FRE-
EMAN (1982a; b), que associando o entendimento 
da evolução do capitalismo às ondas de crescimento e 
depressão de longo prazo:
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• exploram as formas do processo inovativo no novo 
paradigma tecnológico das TICs;

• criticam as teses de que o livre comércio seria 
desvantajoso para países menos desenvolvidos;

• apontam a necessidade de iniciativas governamen-
tais para dar conta da incertezas especialmente altas nos 
períodos de mudança de paradigma.

As mudanças nos paradigmas técnico-econômicos 
são tidas como essenciais para explicar os períodos de 
crescimento e de crise econômica. Os novos paradigmas 
alteram as fronteiras tecnológicas e criam novos conjun-
tos de padrões, práticas e processos produtivos. Geral-
mente a mudança tecnológica é rápida e acompanhada 
por um grande nível de inércia nas instituições e organi-
zações públicas e privadas. Deste modo, os períodos de 
crise são vistos a partir do conflito entre a emergência 
do novo paradigma e a estrutura institucional anterior, 
assim como os booms econômicos são relacionados aos 
períodos em que ocorre a adaptação das instituições e 
da estrutura econômica e a sua interação com o novo 
paradigma tecno-econômico (FREEMAN, 1982c; 1998; 
PEREZ, 1983; 1988).

Estes desenvolvimentos levaram à ênfase da visão 
sistêmica nas proposições de política e à relevância de 
focalizar as articulações entre os diferentes atores nos 
distintos sistemas nacionais de inovação. Destaca-se a 
dupla característica das novas políticas: a inovação passa 
a ser o mais importante componente das estratégias de 
desenvolvimento (e não apenas das políticas de C&T ou 
das políticas industriais) e as políticas a ela direcionadas 
passam a ser entendidas como políticas para sistemas 
de inovação.

O foco em conhecimento, aprendizado e interativi-
dade deu sustentação à idéia de sistemas de inovação, os 
quais foram conceituados como conjuntos de instituições 
que contribuem para e afetam o desenvolvimento da 
capacidade de aprendizado, criação e uso de competên-
cias de um país, região, setor ou localidade (FREEMAN, 
1987; 1988; LUNDVALL, 1992; 1995). Tais sistemas 
constituem-se de elementos que interagem na produção, 
uso e difusão do conhecimento. Estes sistemas contêm, 
não apenas aqueles diretamente voltadas ao desenvol-
vimento científico e tecnológico, mas vários outros, 
incluindo formas de comportamento, normas, políticas e 
demais características do contexto onde se localizam. Re-
força-se, deste modo, a idéia que os processos de inovação 
- que têm lugar no nível da firma - são também gerados 
e sustentados por suas relações com outras empresas e 
organizações e dependem deste ambiente mais amplo.

A evolução do conceito de sistemas de 
inovação, suas vantagens e desafios

Conforme apontado por LUNDVALL (2006), 
alguns autores tendem a utilizar o conceito de sistemas 
de inovação de forma restrita, considerando-o como um 
desdobramento de visões anteriores sobre os sistemas 
nacionais de ciência e tecnologia (NELSON, 1993; 
MOWERY et al., 1995). Para esta linha de raciocínio, 
os pontos principais se relacionam a mapear indicado-

res de especialização e desempenho nacionais relativos 
aos esforços de P&D e inovação e às organizações de 
C&T. No que se refere à política, os tópicos se referem 
exclusivamente à política explícita de C&T. A análise 
inclui alguns fatores que influenciam a produção e uso 
do conhecimento, mas ignora o conjunto mais amplo de 
elementos: desde aqueles que conformam a criação de ca-
pacitações – tais como a educação, treinamento, relações 
industriais e a dinâmica do mercado de trabalho – até 
aqueles outros mais gerais mas que afetam decisivamente 
os sistemas de inovação, como as políticas implícitas 
macro-econômicas e o setor financeiro. 

A definição mais ampla de sistemas nacionais de 
inovação inclui estas dimensões analíticas, incorporando 
o papel das firmas, organizações de ensino e pesquisa, 
governo (como um todo e não apenas a política de C&T), 
organismos de financiamento, e outros atores e elementos 
que influenciam a aquisição, uso e difusão das inovações. 
Nesta linha  é que se enfatiza (i) o papel de processos 
históricos - responsáveis por diferenças em trajetórias de 
desenvolvimento, evolução político-institucional e capa-
citações sócio-econômicas; (ii) a importância do caráter 
nacional dos sistemas de inovação. (FREEMAN, 1982; 
1987; LUNDVALL, 1985). Conforme destacado acima, 
desde o primeiro trabalho que introduziu o conceito, 
FREEMAN (1982a), argumentava que não apenas o 
desempenho dos países está ligado à inovação, mas que 
outros fatores além das organizações de C&T e P&D 
influenciam significativamente o desempenho inovativo 
de países e empresas, sublinhando a sua natureza nacio-
nal. Posteriormente ele usou especificamente o conceito 
amplo de sistemas nacionais de inovação na análise do 
desempenho econômico e tecnológico japonês dos anos 
1950s até os 1980s.

A abordagem de sistemas nacionais de inovação foi 
também ampliada por trabalhos que destacaram a rele-
vância das relações produtor-usuário para a inovação e 
o papel do mercado doméstico (LUNDVALL, 1988). Tal 
trabalho destacou que uma importante fonte de inovação 
é o aprendizado interativo que ocorre na produção, de-
senvolvimento tecnológico, marketing, vendas e que en-
volve elementos não vinculados ao preço tais como poder, 
lealdade e confiança. Tudo isto reafirmou a importância 
de capturar a especificidade dos diferentes atores, o tipo 
e a qualidade das relações e o entendimento do papel das 
instituições no seu sentido mais amplo – como normas 
e regras, informais e formais. Ênfase especial foi dada a 
este papel das instituições na determinação: (i) de como 
as pessoas se relacionam e como elas aprendem e usam 
conhecimentos; (ii) da direção que tomam e da taxa em 
que evoluem as atividades inovativas (JOHNSON, 1992; 
LUNDVALL, 2006; JOHNSON et al., 2003).

Evidentemente que continuam tendo enorme 
utilidade as análises focalizando as relações produtor-
usuário, universidade-empresa, etc. No entanto, não se 
deve esquecer todo o avanço registrado nas últimas três 
décadas no entendimento da inovação - como processo 
sistêmico, com múltiplas e simultâneas fontes e não-li-
near - o qual nos faz compreender que tais relações em 
alguns sistemas esta relações podem até ser as principais, 
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mas jamais serão as únicas. Adicionalmente, destaca-se 
que em todos os países é reconhecida a importância de 
processos formais e informais de geração, aquisição, uso 
e disseminação de conhecimentos. No caso das relações 
universidade-empresa destaca-se, portanto, a restrição a 
este particular tipo de organização de ensino e pesquisa.1 
Um enfoque mais amplo deve, não apenas considerar 
o contexto das organizações de ensino e pesquisa com 
um todo (incluindo universidades, escolas e centros de 
capacitação de diversos níveis), mas também ser capaz 
de apreender os processos informais envolvidos nos pro-
cessos de aprendizagem e criação de capacitações.

Reitera-se aqui a conclusão que para explicar o de-
sempenho econômico é necessário considerar as dimensões 
sociais, políticas e culturais específicas a cada realidade. 
Isto por sua vez reforça a necessidade de um instrumen-
tal analítico/normativo mais amplo e complexo do que 
aquele oferecido pela teoria econômica tradicional. Nesta 
direção, tanto FREEMAN quanto LUNDVALL assinalam 
as restrições da análise quantitativa baseada em modelos 
abstratos, propondo um método por eles caracterizado 
como ‘reasoned history’. Citando SCHUMPETER na aná-
lise do desenvolvimento econômico eles sublinham que 
(FREEMAN 1982a; LUNDVALL, 2006):

“... it is absurd to think that we can derive the contour 
lines of our phenomena from our statistical material 
only. All we could ever prove from it is that no regular 
contour lines exist … We cannot stress this point suffi-
ciently. General history (social, political and cultural), 
economic history and more particularly industrial 
history are not only indispensable, but really the most 
important contributors to the understanding of our 
problem. All other materials and methods, statistical 
and theoretical, are only subservient to them and worse 
than useless without them.”

Outra dimensão que constitui uma parte importante 
do entendimento mais amplo dos sistemas nacionais 
de inovação – e que tem um impacto significativo na 
inovação – é a perspectiva de tempo. Como exemplo 
de como diferenças institucionais têm uma influência 
decisiva na conduta e desempenho nacionais, as estraté-
gias corporativas de curto prazo têm sido confrontadas 
com perspectivas de longo prazo. Tal fator é ainda mais 
relevante no caso de investimentos em atividades que ne-
cessitam maturação no longo prazo e envolvem alto risco, 
como é o caso de educação e inovação. Outra dimensão 
se refere ao papel da confiança e das instituições a ela 
relacionadas. A força e o tipo da confiança determinarão 
como o aprendizado interativo ocorrerá. Arranjos formais 
e legais refletirão e terão um impacto nesta dimensão 
social tácita. Outras instituições formais e informais que 
são importantes para o sistema nacional de inovação 
incluídas na definição mais ampla são: o nível de coesão 
e solidariedade, o papel da educação e treinamento, 
mercado de trabalho e legislação corporativa, legislação 
contratual, instituições de arbitragem, etc. Todas são 
historicamente determinadas e dependentes do contexto 
(JOHNSON et al., 2003; LUNDVALL, 2006).

Foi particularmente relevante o fato de o conceito 
de sistema de inovação haver sido criado e desenvol-

vido em meados dos anos 1980, exatamente quando 
tomava corpo e rapidamente se difundia a tese sobre a 
aceleração da globalização econômica, a qual inclusive 
foi associada à hipótese de uma tendência a um suposto 
tecnoglobalismo2. 

Como vimos, esta abordagem reforçou o foco no 
caráter cumulativo localizado e nacional da geração, 
assimilação e difusão da inovação, assim como a conclu-
são que a base do dinamismo e da competitividade das 
empresas não se restringe:

• a uma única empresa ou a um único setor, estando 
fortemente associada a atividades e capacidades existen-
tes ao longo da cadeia de produção e comercialização, 
além de envolver uma série de atividades e organizações 
responsáveis pela assimilação, uso e disseminação de 
conhecimentos e capacitações;

• apenas aos atores econômicos e às cadeias e 
complexos produtivos, mas reflete também as particula-
ridades dos demais atores sociais e políticos, assim como 
dos ambientes onde se inserem. 

Assim, diferentes contextos, sistemas cognitivos e 
regulatórios e modos de articulação e de aprendizado 
são reconhecidos como fundamentais na aquisição, uso 
e difusão de conhecimentos e particularmente aqueles 
tácitos. Tais sistemas e modos de articulação podem ser 
tanto formais como informais.

Outro avanço crucial consolidado na abordagem 
de SIN se refere à constatação de que inovação não se 
restringe a processos de mudanças radicais na fronteira 
tecnológica, realizados quase que exclusivamente por 
grandes empresas através de seus esforços de pesquisa 
e o desenvolvimento (P&D). São significativas as con-
seqüências de entender a inovação como “processo pelo 
qual as organizações incorporam conhecimentos na produção 
de bens e serviços que lhes são novos, independentemente de 
serem novos, ou não, para os seus competidores domésticos ou 
estrangeiros”.3 Esse entendimento ajuda a evitar diversas 
distorções, incentivando os policy-makers a adotarem 
uma perspectiva mais ampla sobre as oportunidades 
para o aprendizado e a inovação em pequenas e médias 
empresas (PMEs) e também nas chamadas indústrias 
tradicionais. As implicações para políticas de tais quali-
ficações são significativas.

Assim, em vez de ignorar as especificidades dos 
diferentes contextos e atores locais, os principais blocos 
do enfoque em sistemas de inovação exigem que sejam 
elas sejam captadas e analisadas. A ênfase em tratar a 
inovação como um processo cumulativo e específico ao 
contexto determinado permite desmistificar, por exem-
plo, idéias simplistas sobre as possibilidades de gerar, 
adquirir e difundir tecnologias. Tal ênfase torna claro 
que a aquisição de tecnologia no exterior não substitui 
os esforços locais. Ao contrário, é necessário muito 
conhecimento para poder interpretar a informação; 
selecionar, comprar, copiar, transformar e internalizar a 
tecnologia importada.

Outro aspecto essencial é o papel central dado à 
inovação para a competitividade dinâmica e sustentável. 
Esta contrasta com a usual prioridade dada à exploração 
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das vantagens competitivas tradicionais (como baixos 
custos da mão-de-obra e da exploração de recursos na-
turais sem uma perspectiva de longo prazo e à manipu-
lação da taxa de câmbio), as quais FAJNZYLBER (1988) 
chamou de espúrias.

Apesar destas e outras vantagens associadas ao 
desenvolvimento e uso da abordagem em sistemas de 
inovação, alertas têm sido feitos sobre o risco de estes 
representarem apenas rótulos novos em velhas práticas. 
Refere-se aqui àquele enunciado por REINERT et al. 
(2003), que algumas tentativas de uso do enfoque em 
sistemas de inovação não passavam de ‘a thin icing on a 
solid neo-classical cake´: 

‘We argue that by integrating some Schumpeterian 
variable to mainstream economics we may not arrive at 
the root causes of development. We risk applying a thin 
Schumpeterian icing on what is essentially a profoundly 
neoclassical way of thinking, trade theory is but one 
example here. … As has already frequently been empha-
sized in the NIS approach, it is crucial to understand the 
different national contexts.’ (REINERT et al, 2003).

A tentativa de dar um caráter operacional ao concei-
to de sistemas de inovação tem levado diversos autores 
a propor diferentes dimensões a ele associadas. Assim a 
idéia de sistemas supranacionais (FREEMAN, 1999), 
regionais (COOKE et al., 1998) e setoriais de inovação 
(MALERBA et al., 1996) tem sido proposta pela lite-
ratura. Em paralelo, a percepção sobre a importância 
da proximidade geográfica das empresas para explicar 
um bom desempenho na competitividade de firmas 
tem aumentado. Termos como sinergia, economias de 
aglomeração (clustering), eficiência coletiva, etc têm sido 
apresentados de modo a exprimir algumas preocupações 
de tal debate. A pesquisa sobre aglomerações industriais e 
sobre o local como uma fonte de vantagens competitivas 
tem crescido significativamente nos últimos anos. A idéia 
de aglomerações setoriais torna-se associada ao conceito 
de competitividade a partir do início dos anos 1990 e tem 
sido utilizada, tanto como unidade de análise, quanto 
como unidade de ação de políticas industriais.    

Evidentemente existem diferenças entre uma visão 
estritamente setorial da inovação e a abordagem sistêmica 
apresentada neste artigo. De fato, a visão setorial não 
captura a situação atual onde as fronteiras dos setores 
produtivos encontram-se em mutação, tornando-se flui-
das. Questionam-se também as formas tradicionais de 
mensurar e avaliar atividades econômicas agrupando-as 
em setores, principalmente dada a heterogeneidade das 
organizações e suas estruturas produtivas e inovativas 
existentes dentro de um mesmo setor. Adiciona-se a esta 
condição a tendência tanto à incorporação de conheci-
mentos avançados e crescentemente multidisciplinares, 
como à convergência das funções e aparatos tecnológicos 
de vários segmentos até então desvinculados entre si. Tais 
tendências são particularmente marcante em situações 
de transformações técnico-econômicas radicais e abran-
gentes – como nas mudanças de paradigma (LASTRES 
et al., 2006). Há casos ilustrativos nos chamados setores 
primários, como o agrícola, o extrativo e o pesqueiro, e 
também naqueles mais avançados. 

MARQUES (1999), por exemplo, utiliza a produção 
de tomates para mostrar como as novas tecnologias afe-
tam todas as etapas da cadeia produtiva, sugerindo que a 
produção deste bem depende e se articula profundamente 
com a produção de diversos setores, tornando pouco 
relevante a sua classificação como um produto agrícola: 
“agora, antes de plantar tomates são necessários muitos planos, 
desenhos, tabelas e roteiros para produzir as sementes genetica-
mente tratadas, os fertilizantes, o plantio geométrico, a colheita-
deira, o sistema de seleção eletrônica, os recipientes e seus meios 
de transporte, etc. … – o tomate é um produto high-tech!” 

Aponta-se que com a alta difusão das novas tec-
nologias base do novo padrão – TICs, biotecnologia, 
engenharia genética e materiais avançados – mesmo 
setores considerados tradicionais podem apresentar-se 
como intensivos em tecnologias de ponta. Com isto 
se torna ainda mais evidente a inadequação da forma 
como são definidos os setores econômicos. Apesar de o 
conhecimento já acumulado sobre as trajetórias setoriais 
continuarem relevantes, tanto a produção quanto a ino-
vação são cada vez mais influenciadas pelo conhecimento 
e as capacidades de diferentes atividades produtivas e 
áreas científicas e tecnológicas. Devido às dificuldades 
em mensurar os conhecimentos de variadas origens 
utilizados nos diferentes setores, continuamos tratando 
tais setores do mesmo modo que quando as classificações 
foram concebidas. Portanto, mesmo que sejam adiciona-
das novas atividades e setores àqueles que fazem parte 
dos sistemas estatísticos dos diferentes países, mostra-se 
crescentemente difícil continuar usando estas categorias 
sem questioná-las (LASTRES et al., 2006).

As principais conclusões desta discussão contribuem 
para ressaltar a necessidade de um referencial que dê 
conta dos novos desafios. A classificação setorial usual 
relaciona-se a conjuntos de conhecimentos e atividades 
que podem agora estar representando peso minoritário 
no valor agregado do setor em questão. Evidentemente 
a linha de fronteira entre setores sempre foi arbitrária. 
Ressaltamos porém que, no quadro atual,  torna-se mais 
agudo o problema de se captar - através de indicadores 
imperfeitos - apenas parte dos sistemas produtivos e 
inovativos. 

Existe, portanto, uma necessidade de avançar no 
refinamento do uso da visão sistêmica, tanto no âmbito 
analítico quanto político-normativo. O objetivo do próxi-
mo item é apresentar brevemente a experiência brasileira 
no desenvolvimento e uso pragmático do conceito de 
sistema nacional de inovação.

A experiência brasileira no 
desenvolvimento do conceito 
de sistema de inovação

No Brasil, o conceito de sistemas produtivos e 
inovativos locais foi criado e desenvolvido pela Rede-
Sist em finais da década de 1990s e foi rapidamente 
disseminado na esfera de ensino e pesquisa e de política 
(CASSIOLATO et al., 1999; 2005; LASTRES et al., 
1999; 2006). Este conceito combina as contribuições 
sobre desenvolvimento da escola estruturalista latino 
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americana com a visão neo-schumpeteriana de sistemas 
de inovação.4 Chama-se a atenção para o significativo 
processo de aprendizado posto em marcha ao colocar em 
prática esta nova abordagem, tanto enquanto ferramenta 
analítica quanto de orientação de políticas. Todos os 
atores envolvidos aprenderam muito com erros e acertos 
e muitas vezes tiveram que inovar.

De acordo com a definição proposta pela RedeSist5, 
sistemas produtivos e inovativos locais (SPILs) designa 
conjuntos de atores econômicos, políticos e sociais, 
localizados em um mesmo território, que apresentam 
vínculos ao desempenharem atividades de produção e 
inovação. SPILs geralmente incluem:

• empresas – produtoras de bens e serviços finais; 
fornecedoras de bens e serviços (matérias-primas, equi-
pamentos e outros insumos); distribuidoras e comerciali-
zadoras; consumidoras, etc. – atuando tanto nos setores 
primário e secundário quanto no terciário;

• organizações voltadas à formação e treinamento 
de recursos humanos, informação, pesquisa, desenvolvi-
mento e engenharia, promoção e financiamento, etc..

• cooperativas, associações, sindicatos e demais 
órgãos de representação;
Arranjos produtivos locais APLs designa os casos de 
sistemas fragmentados e desarticulados.

Seguindo as orientações do foco em sistemas de 
inovação, esta abordagem focaliza conjuntos de diferen-
tes atores, assim como atividades conexas dos diferentes 
sistemas produtivos e inovativos locais. Acompanhando 
o desenvolvimento deste conceito, a RedeSist também 
desenvolveu uma metodologia que focaliza e investiga 
as articulações entre empresas e destas com outros ato-
res; os fluxos de conhecimento (em particular, em sua 
dimensão tácita); as bases dos processos de aprendizado 
para capacitação produtiva, organizacional e inovativa; 
e o papel da proximidade geográfica e da identidade 
histórica, institucional, social e cultural como fontes de 
diversidade e vantagens competitivas sustentadas. O 
objetivo final é discutir as implicações para políticas das 
análises realizadas6.

As experiências pioneiras de analisar e promover 
sistemas produtivos e inovativos no Brasil confirmam 
que esta consiste de fato em uma nova forma de pensar 
e fazer política que:

• coloca a geração, aquisição e difusão de conhe-
cimentos e a criação e uso de capacitações produtivas 
e inovativas como fatores chave da produtividade e 
competitividade dinâmica e duradoura de organizações, 
regiões e países;

• engloba diferentes tipos de atores e atividades, 
inclusive aqueles geralmente excluídos das ações de 
promoção, com por exemplo as empresas de micro e 
pequeno portes e seus requerimentos; as atividades do 
setor primário e terciário, os segmentos à margem da vida 
econômica formal – empresas, atividades e processos de 
aquisição, transmissão de conhecimento;

• cobre o espaço, onde ocorre o aprendizado, são 
criadas as capacitações produtivas e inovativas e fluem 
os conhecimentos e particularmente aqueles tácitos;

• permite estabelecer uma ponte entre o território 
e as atividades econômicas, as quais também não se 
restringem aos cortes clássicos espaciais como os níveis 
municipais e de micro-região; 

• visa dar conta das variações espaciais devidas à 
grande extensão geográfica, heterogeneidade e desigual-
dades econômicas, políticas, sociais e regionais;

• tem proporcionado um entendimento amplo das 
oportunidades e desafios colocadas ao desenvolvimento 
produtivo e inovativo;

• representa o nível em que as políticas de promoção 
do aprendizado e criação de capacitações produtivas e 
inovativas podem ser mais efetivas;

• destaca a necessidade de articular e implementar 
as diferentes políticas numa perspectiva integrada e de 
longo prazo.

Segundo esse enfoque, onde houver produção de 
qualquer bem ou serviço haverá sempre um sistema em 
torno da mesma, envolvendo atividades e atores relacio-
nados desde a aquisição de matérias-primas, máquinas e 
demais insumos até a sua comercialização. Tais sistemas 
variarão desde aqueles mais rudimentares àqueles mais 
complexos e articulados, que funcionam de modo real-
mente sistêmico. Nesta perspectiva, o número de siste-
mas produtivos locais existentes em qualquer país é tão 
grande quanto sua capacidade produtiva permita. Tanto 
do ponto de vista analítico quanto normativo, não basta 
desenvolver indicadores e mapas objetivando identificar 
a quantidade de sistemas existentes e suas diferentes 
configurações e graus de desenvolvimento. De forma 
semelhante, por serem baseadas no reconhecimento das 
especificidades dos diferentes sistemas, as políticas para 
sua promoção são incompatíveis com modelos genéricos 
que utilizam idéias de benchmark e best practice.

Diferentes tipologias e indicadores vêm sendo 
desenvolvidos visando entender os processos de apren-
dizado, capacitação e inovação. Entretanto, alerta-se 
que o uso de algumas dessas taxonomias, indicadores, 
assim como a seleção de casos exemplares não deve de 
maneira alguma inibir a compreensão dos elementos di-
ferenciados que a riqueza das experiências apresenta no 
mundo real. Isto é particularmente importante no caso 
da definição e implementação de políticas. Sublinha-se 
aqui a conclusão que a adoção de políticas uniformes 
ignora a existência de disparidades, que decorrem não só 
de fatores econômicos, mas também de diversidades das 
matrizes sócio-políticas e das particularidades históricas 
(FURTADO, 1998). A mobilização de um determinado 
sistema produtivo geralmente implica em conjuntos es-
pecíficos de requerimentos que variam tanto no espaço 
e quanto no tempo.

Sugestões de política para mobilização 
de arranjos e sistemas produtivos e 
inovativos no Brasil

A promoção de sistemas produtivos e inovativos 
tem sido vista como uma nova forma de política para o 
desenvolvimento industrial e tecnológico capaz de dar 



159RECIIS – R. Eletr. de Com. Inf. Inov. Saúde. Rio de Janeiro, v.1, n.1, p.153-162, jan.-jun., 2007

conta das especificidades do novo padrão de acumulação. 
No entanto, para que a ênfase em APLs corresponda 
não apenas meramente a utilização de novos rótulos 
em velhas práticas de forma a seguir a ‘moda’ e para se 
obter acesso a apoio financeiro, as abordagens analíticas 
e normativas devem avançar e incorporar de fato a es-
sência dos conceitos envolvidos. Aponta-se, assim, para 
a necessidade de uma melhor compreensão dos conceitos 
de desenvolvimento, competitividade, inovação e APLs 
entre os pesquisadores, formuladores e executores de 
políticas, tanto públicas quanto privadas. 

Particularmente urgente é avançar no entendimento 
e uso coerente do conceito, assim como superar suposi-
ções que colocam (i) a promoção da inovação e da compe-
titividade como oposta à promoção do desenvolvimento 
local e da inclusão social; (ii) o desenvolvimento local 
como sinônimo de fragmentação do espaço nacional. 
Adicionalmente, coloca-se a necessidade de formular e 
implementar políticas adaptadas aos desafios brasileiros 
e que promovam um desenvolvimento mais amplo e in-
clusivo, em vez de apostar sempre e exclusivamente nos 
mesmos “vencedores”, o que contribui para reforçar as 
desigualdades regionais e sociais.

Nesta linha, recomenda-se que as discussões sobre 
política para promoção de APLs iniciem com a supera-
ção da visão enviesada e parcial sobre os processos de 
desenvolvimento e dos modelos genéricos de política - os 
quais têm como referência o desempenho das maiores e 
mais dinâmicas empresas do mundo e as instituições de 
alguns países desenvolvidos - e com o necessário desen-
volvimento de referenciais conceituais próprios e capazes 
tanto de captar as especificidades do desenvolvimento 
produtivo e inovativo brasileiro quanto de orientar tal 
desenvolvimento. 

Além desse mais amplo domínio e melhor utilização 
do conceito, outros três desafios maiores colocam-se às 
políticas de promoção de arranjos e sistemas de produção 
e inovação no Brasil. 

O primeiro diz respeito à necessidade de superar a 
superficialidade, miopia e imediatismo dos objetivos das 
políticas; reverter a destruição das capacidades locais, 
produtivas e inovativas; e garantir que as políticas im-
plícitas não sejam anuladas pelas explícitas. Isto remete 
tanto à capacidade de desenhar e implementar políticas 
que sejam economicamente dinâmicas, socialmente 
inclusivas e politicamente viáveis, quanto à necessidade 
de desenhar e implementar uma política pró-ativa e de 
longo prazo de desenvolvimento, nas quais as demais 
possam se articular e sustentar. Grande parte dos insu-
cessos das políticas públicas e privadas, especialmente 
aquelas para o desenvolvimento industrial e tecnológico, 
derivam da falta desse projeto nacional que as oriente e 
ancore. Qualquer política, especialmente a de promoção 
de arranjos e sistemas produtivos locais, será mais efetiva 
se representar o rebatimento - setorial, regional e local 
- das prioridades de um projeto de desenvolvimento 
nacional de longo prazo.

Em segundo lugar, coloca-se a necessidade de (i) 
identificar e desenhar políticas com olhar e ação sistêmi-

cos, que levem em conta os requisitos dos diferentes ato-
res locais e seus ambientes; (ii) envolver o conjunto desses 
atores e ambientes em seu desenho e implementação; e 
de (iii) garantir a coerência e a coordenação das políticas 
em nível local, regional, nacional e supranacional.

Em terceiro lugar coloca-se o objetivo de transfor-
mar estruturas produtivas desarticuladas e fragmentadas 
em sistemas dinâmicos e inovadores. Ou seja, como 
promover e apoiar empresas e outros atores de forma 
que estes se transformem em um grupo de atores que 
interagem e colaboram na produção, inovação, design, 
comercialização, etc. Um desafio associado refere-se ao 
objetivo de proporcionar a estes sistemas condições que 
lhes permitam trilhar este caminho de forma não espúria 
e sustentada. 

De forma resumida, recomenda-se no curto prazo 
desenvolver os arranjos e sistemas brasileiros mobili-
zando sinergias, conhecimentos e capacitações para o 
desenvolvimento. Isto implica em apoiar os sistemas pro-
dutivos e inovativos já existentes no país, garantindo sua 
sustentabilidade, assim como mobilizando seus processos 
de aprendizado e criação de capacitações. O escopo dos 
casos a serem apoiados deve ser amplo e envolver ativi-
dades do setor primário, secundário e terciário. Ênfase 
especial deve ser dada àqueles sistemas que atendam às 
prioridades do desenvolvimento social e que contribu-
am para compensar os enormes desequilíbrios sociais e 
regionais brasileiros. Destaca-se, portanto, a necessidade 
de estimular e desenvolver tanto os arranjos e sistemas 
produtivos que contribuam para tais objetivos, quanto 
aqueles diretamente mobilizadores do desenvolvimento 
social e que contribuem para a melhoria das condições 
de vida da sociedade brasileira. Neste caso, colocam-se 
como carros-chefe os sistemas produtivos e inovativos 
nas áreas de saúde – e especialmente saúde pública 
– assim como os de alimentação, educação, habitação, 
saneamento etc.. Portanto a urgência em avançar na 
compreensão do desenvolvimento produtivo e inovativo 
destas áreas, assim como na formulação de políticas que 
orientem e dinamizem este desenvolvimento de forma 
sistêmica e sustentável.

Notas
1. Os estudos realizados no Brasil – ao mesmo tempo 
em que confirmam a importância da participação das 
universidades em diferentes sistemas produtivos e 
inovativos – incluem também casos onde não existem 
universidades, mas sim centros de formação técnica, ou 
mesmo nem estes, nos quais os meios de geração e difusão 
de conhecimentos são exclusivamente informais, mas 
nem por isso menos importantes ou irrelevantes para a 
agenda de pesquisa e de política.

2. A idéia de tecnoglobalismo é que a geração de tecno-
logias dar-se-ia também de forma global, com o local não 
apresentando importância particular.

3. Esta definição baseia-se em proposta de Lynn Mytelka 
(1993), suas vantagens para países menos desenvolvidos 
são discutidas em Cassiolato, Lastres e Maciel, 2003 e 
Lastres, Cassiolato e Arroio, 2005.
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4. Para detalhes sobre as convergências entre estas visões 
ver Cassiolato et al., 2005 e Guimarães, et al., 2006.

5. Ver www.redesist.ie.ufrj.br.

6. A descrição detalhada desta metodologia encontra-se 
em www.sinal.redesist.ie.ufrj.br. Ver também Lastres, 
Cassiolato e Campos (2006).
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